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AUTÓGRAFOS DO PL 1530-D/2015 
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 06/03/2018 

 
Dispõe sobre medidas de prevenção e 
repressão ao contrabando, ao 
descaminho, ao furto, ao roubo e à 
receptação; altera as Leis nºs 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e 6.437, de 20 de 
agosto de 1977; e dá outras 
providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas de prevenção e 

repressão ao contrabando, ao descaminho, ao furto, ao roubo e à 

receptação. 

Art. 2º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 278-A:  

 “Art. 278-A. O condutor que se utilize de 

veículo para a prática do crime de receptação, 

descaminho, contrabando, previstos nos arts. 180, 334 

e 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), condenado por um desses crimes em 

decisão judicial transitada em julgado, terá cassado 

seu documento de habilitação ou será proibido de obter 

a habilitação para dirigir veículo automotor pelo 

prazo de cinco anos. 

§ 1º O condutor condenado poderá requerer 

sua reabilitação, submetendo-se a todos os exames 

necessários à habilitação, na forma deste Código. 

§ 2º No caso do condutor preso em flagrante 

na prática dos crimes de que trata o caput deste 

artigo, poderá o juiz, em qualquer fase da investigação 

ou da ação penal, se houver necessidade para a garantia 

da ordem pública, como medida cautelar, de ofício, ou 

a requerimento do Ministério Público ou ainda mediante 

representação da autoridade policial, decretar, em 
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decisão motivada, a suspensão da permissão ou da 

habilitação para dirigir veículo automotor, ou a 

proibição de sua obtenção.”  

Art. 3º Na parte interna dos locais em que se vendem 

cigarros e bebidas alcoólicas deverá ser afixada advertência 

escrita, de forma legível e ostensiva, com os seguintes dizeres: 

“É crime vender cigarros e bebidas de origem ilícita. Denuncie!”.  

Art. 4º O caput do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de 

agosto de 1977, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 

XLIII:  

 “Art. 10. .............................. 

................................................... 

XLIII – deixar de afixar advertência 

escrita, de forma legível e ostensiva, de que é crime 

vender cigarros e bebidas contrabandeadas e/ou 

falsificadas.  

Pena – advertência, interdição, cancelamento 

da autorização de funcionamento e/ou multa. 

..............................................”(NR) 

Art. 5º A pessoa jurídica que transportar, distribuir, 

armazenar ou comercializar produtos fruto de contrabando, 

descaminho, ou falsificados, poderá, após processo 

administrativo em que lhe sejam garantidos o contraditório e a 

ampla defesa, ter baixada sua inscrição no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ). 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão de novo 

registro no CNPJ, pelo prazo de um a cinco anos, à pessoa 

jurídica que tenha sócios ou administradores em comum com aquela 

pessoa jurídica cujo CNPJ tiver sido baixado na forma do caput 

deste artigo.  

Art. 6º No caso de produtos decorrentes de roubo ou 

furto apreendidos cuja propriedade não puder ser determinada ou 

não for reclamada no prazo de até um ano, será aplicada a pena 

de perdimento de bens, devendo ser incorporados ao patrimônio 
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público, em conformidade com a legislação em vigor. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, exceto os arts. 3º e 4º, que entram em vigor após 

decorridos cento e vinte dias de sua publicação oficial. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de março de 2018. 

 

 

RODRIGO MAIA 

Presidente 

 
EMENDAS DO SENADO FEDERAL 

 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 8, de 2018 (PL nº 1.530, de 2015, 

na Casa de origem), que “Dispõe sobre 

medidas de prevenção e repressão ao 

contrabando, ao descaminho, ao furto, ao 

roubo e à receptação; altera as Leis nºs 

9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código 

de Trânsito Brasileiro), e 6.437, de 20 de 

agosto de 1977; e dá outras providências”. 

 

Emenda nº 1 

(Corresponde à Emenda nº 1 - CCJ) 

 

Dê-se ao caput do art. 278-A da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 

(Código de Trânsito Brasileiro), nos termos do art. 2º do Projeto, a seguinte redação:  

“Art. 278-A. O condutor que tenha se utilizado de veículo para 

a prática de crime de furto, roubo, receptação, descaminho ou 

contrabando, previstos nos arts. 155, 157, 180, 334 e 334-A do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 

seja condenado por um desses crimes por decisão judicial transitada 

em julgado, terá seu documento de habilitação cassado ou será 

proibido de obter a habilitação para dirigir veículo automotor pelo 

prazo de 5 (cinco) anos. 

..........................................................................................................” 

 

Emenda nº 2 

(Corresponde à Emenda nº 2 – CCJ) 

 

Dê-se ao caput do art. 5º do Projeto a seguinte redação:  

 

“Art. 5º A pessoa jurídica que transportar, distribuir, armazenar 

ou comercializar produtos oriundos de furto, roubo, descaminho ou 

contrabando ou produtos falsificados perderá sua inscrição no 
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Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo. 

..........................................................................................................” 

 

Emenda nº 3 

(Corresponde à Emenda nº 3 – CCJ) 

 

Suprima-se o art. 6º do Projeto. 

 

Senado Federal, em 26 de junho de 2018. 

 

 

Senador Eunício Oliveira 

Presidente do Senado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO XVII 

DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 
...................................................................................................................................................... 

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscalização, não submetendo veiculo à 
pesagem obrigatória nos pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade 
prevista no art. 209, além da obrigação de retornar ao ponto de evasão para fim de pesagem 
obrigatória.  

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do 
veículo dar-se-á tão logo seja localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, 
as estabelecidas no art. 210.  

Art. 279. Em caso de acidente com vítima, envolvendo veículo equipado com 
registrador instantâneo de velocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do 
levantamento pericial poderá retirar o disco ou unidade armazenadora do registro.  
...................................................................................................................................................... 
...................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
...................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
...................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
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DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 
 

CAPÍTULO I 
DO FURTO 

Furto 
Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:  
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  
§ 1º A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso 

noturno.  
§ 2º Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode 

substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar 
somente a pena de multa.  

§ 3º Equipara-se à coisa móvel a energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor 
econômico.  

 
Furto qualificado  

§ 4º A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido:  
I - com destruição ou rompimento de obstáculo à subtração da coisa;  
II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;  
III - com emprego de chave falsa;  
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas.  
§ 4º-A. A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos e multa, se houver 

emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum. (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018) 

§ 5º A pena é de reclusão de três a oito anos, se a subtração for de veículo automotor 
que venha a ser transportado para outro Estado ou para o exterior. (Parágrafo acrescido pela 
Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º A pena é de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos se a subtração for de 
semovente domesticável de produção, ainda que abatido ou dividido em partes no local da 
subtração. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.330, de 2/8/2016) 

§ 7º A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos e multa, se a subtração for 
de substâncias explosivas ou de acessórios que, conjunta ou isoladamente, possibilitem sua 
fabricação, montagem ou emprego. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018) 

 
Furto de coisa comum  

Art. 156. Subtrair o condômino, co-herdeiro ou sócio, para si ou para outrem, a 
quem legitimamente a detém, a coisa comum:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.  
§ 1º Somente se procede mediante representação.  
§ 2º Não é punível a subtração de coisa comum fungível, cujo valor não excede a 

quota a que tem direito o agente.  
 

CAPÍTULO II 
DO ROUBO E DA EXTORSÃO 

Roubo 
Art. 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave 

ameaça ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à 
impossibilidade de resistência:  

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.  
§ 1º Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega 

violência contra pessoa ou grave ameaça, afim de assegurar a impunidade do crime ou a 
detenção da coisa para si ou para terceiro.  

§ 2º A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade: (“Caput” do parágrafo com 
redação dada pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018) 

I - (Revogado pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018)  
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;  
III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal 

circunstância.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13330-2-agosto-2016-783473-publicacaooriginal-150922-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
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IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro 
Estado ou para o exterior; (Inciso acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade; (Inciso 
acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

VI - se a subtração for de substâncias explosivas ou de acessórios que, conjunta ou 
isoladamente, possibilitem sua fabricação, montagem ou emprego. (Inciso acrescido pela Lei 
nº 13.654, de 23/4/2018) 

§ 2º-A. A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):  
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;  
II - se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo 

ou de artefato análogo que cause perigo comum. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.654, de 
23/4/2018) 

§ 3º Se da violência resulta: (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.654, de 
23/4/2018) 

I - lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e multa; 
(Inciso acrescido pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018) 

II - morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, e multa. (Inciso 
acrescido pela Lei nº 13.654, de 23/4/2018) 
Extorsão 

Art. 158. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, e com o intuito 
de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, a fazer, tolerar que se faça ou 
deixar de fazer alguma coisa:  

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.  
§ 1º Se o crime é cometido por duas ou mais pessoas, ou com emprego de arma, 

aumenta-se a pena de um terço até metade.  
§ 2º Aplica-se à extorsão praticada mediante violência o disposto no § 3º  do artigo 

anterior.  
§ 3º Se o crime é cometido mediante a restrição da liberdade da vítima, e essa 

condição é necessária para a obtenção da vantagem econômica, a pena é de reclusão, de 6 (seis) 
a 12 (doze) anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave ou morte, aplicam-se as penas 
previstas no art. 159, §§ 2º  e 3º, respectivamente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.923, de 
17/4/2009)  
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 
DA RECEPTAÇÃO 

 
Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 
ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, 
receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 
dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 
  
Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto de 
crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela Lei 
nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 
criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13654-23-abril-2018-786599-publicacaooriginal-155418-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11977-7-julho-2009-589206-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11977-7-julho-2009-589206-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
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§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 
nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 
consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens do patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, 
de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviços públicos, aplica-se em dobro a pena prevista no caput 
deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996, com redação dada pela 
Lei nº 13.531, de 7/12/2017) 

 
Receptação de animal 
Art. 180-A. Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito ou 

vender, com a finalidade de produção ou de comercialização, semovente domesticável de 
produção, ainda que abatido ou dividido em partes, que deve saber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 
13.330, de 2/8/2016) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO XI 
DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido 
pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem: 
I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 
II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 
III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 
procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente 
ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou de importação 
fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 
documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 
em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte 
aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

 
Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem: 
I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 
II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, 

análise ou autorização de órgão público competente; 
III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; 
IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em 

proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria 
proibida pela lei brasileira; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5346-3-novembro-1967-359042-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9426-24-dezembro-1996-365299-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13531-7-dezembro-2017-785890-publicacaooriginal-154439-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13531-7-dezembro-2017-785890-publicacaooriginal-154439-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13330-2-agosto-2016-783473-publicacaooriginal-150922-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13330-2-agosto-2016-783473-publicacaooriginal-150922-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de 
atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido 
em residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte 
aéreo, marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 
 
Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  

Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta 
pública, promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade 
paraestatal; afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave 
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena correspondente 
à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, 
em razão da vantagem oferecida.  
.......................................................................................................................................................  
....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS 

 
I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 1.530/15, que dispõe sobre medidas de prevenção 

e repressão ao contrabando, ao descaminho, ao furto, ao roubo e à receptação, foi 

aprovado pela Câmara dos Deputados em 06/03/18. Em sua redação final, o art. 2º 

acrescenta o art. 278-A à Lei nº 9.503, de 23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro, 

prevendo a cassação do documento de habilitação e a proibição de obtê-lo pelo prazo 

de cinco anos, no caso de condutor que se utilize de veículo automotor para a prática 

de receptação, descaminho ou contrabando, admitindo-se, no caso de flagrante, 

decisão judicial liminar para a suspensão da permissão ou da habilitação para dirigir 

veículo automotor, ou a proibição de sua obtenção. Este novel dispositivo estipula, 

ainda, a possibilidade de o condutor condenado requerer a sua reabilitação.  

Por sua vez, o art. 3º determina que os estabelecimentos que vendem 

cigarros e bebidas alcoólicas deverão fixar ostensivamente advertência com os 

seguintes dizeres: “É crime vender cigarros e bebidas de origem ilícita. Denuncie!”. 

Nos termos do art. 4º da proposição, o descumprimento dessa obrigação passa a 

caracterizar infração sanitária, com pena de advertência, interdição, cancelamento da 

autorização de funcionamento e/ou multa, estabelecida no art. 10 da Lei nº 6.437, de 

20/08/77. A seguir, o art. 5º estabelece a possibilidade, em sede de processo 

administrativo, da extinção da pessoa jurídica que transportar, distribuir, armazenar 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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ou comercializar produtos fruto de contrabando, descaminho, ou falsificados e veda a 

concessão de novo CNPJ à pessoa jurídica que tenha sócios ou administradores em 

comum com a que tenha sido extinta.  

O art. 6º prescreve que, no caso de produtos decorrentes de roubo ou 

furto apreendidos cuja propriedade não puder ser determinada ou não for reclamada 

no prazo de até um ano, será aplicada a pena de perdimento de bens, devendo ser 

incorporados ao patrimônio público, em conformidade com a legislação em vigor. 

Finalmente, o art. 7º estabelece cláusula de vigência, que ocorrerá com a publicação 

da lei, exceto quanto aos arts. 3º e 4º, que entram em vigor 120 dias após. 

O Projeto de Lei nº 5.130/15 foi enviado ao Senado Federal em 

07/03/18. Naquela Casa, foi aprovado, em revisão e com três emendas, conforme o 

Ofício SF nº 893/2018, de 26/06/18, assinado pelo Primeiro-Secretário em exercício. 

A Emenda nº 1 alterou a redação do art. 278-A a ser acrescentado à 

Lei nº 9.503/97 pelo art. 2º do projeto em tela, de modo a incluir os crimes de furto e 

de roubo dentre os que suscitarão as penalidades de que trata o dispositivo.  

A Emenda nº 2, por sua vez, modifica o caput do art. 5º da proposição 

em exame, acrescendo os crimes de furto e de roubo àqueles que ensejarão as 

penalidades objeto do citado dispositivo e tornando impositiva a perda da inscrição do 

infrator no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

Por fim, a Emenda nº 3 suprime o art. 6º do projeto de lei sob análise. 

As Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.530-E/15 

foram distribuídas em 02/07/18 às Comissões de Viação e Transportes; de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços; de Segurança Pública 

e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania, 

tramitando em regime de urgência.  

Encaminhada a matéria ao nosso Colegiado em 03/07/18, 

recebemos, em 31/10/18, a honrosa missão de relatá-la.  

Cabe-nos, agora, nesta Comissão de Desenvolvimento Econômico, 

Indústria, Comércio e Serviços, apreciar a matéria quanto ao mérito, nos aspectos 

atinentes às atribuições do Colegiado, nos termos do art. 32, VI, do Regimento Interno 

desta Casa. 
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É o relatório.  

II – VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei nº 1.530/15 trata, em essência, da criação de 

medidas de prevenção e de repressão ao contrabando. Considerando-se apenas o 

contrabando de cigarros, o produto mais afetado por este crime, estimava-se à época 

da apresentação da proposição em tela um prejuízo da ordem de R$ 4,5 bilhões 

anuais decorrentes de perda de arrecadação tributária e de outro R$ 1,9 bilhão em 

perdas da indústria. 

Assim, do ponto de vista econômico – que é o norte pelo qual 

devemos nos orientar nesta Comissão, nos termos do art. 55 do Regimento Interno 

da Câmara dos Deputados –, o projeto sob exame afigura-se-nos dos mais 

pertinentes. De fato, o aumento do custo esperado da prática de um crime é um 

poderoso fator de dissuasão do cometimento do delito.  

De um modo geral, éramos favoráveis à proposição, nos termos da 

redação final aprovada na Câmara dos Deputados. Reconhecemos, porém, que as 

emendas do Senado Federal aperfeiçoaram o texto.  

Com efeito, o acréscimo dos crimes de furto e de roubo àqueles que 

ensejarão as penalidades objeto dos arts. 2º e 5º – promovido, respectivamente, pela 

Emenda nº 1 e pela Emenda nº 2 – é iniciativa oportuna, a nosso ver, já que, sem o 

furto e o roubo, não ocorre a posterior receptação. Também estamos de acordo com 

a obrigatoriedade, trazida pela alteração do caput do art. 5º pela Emenda nº 2, de 

extinção da pessoa jurídica que transportar, distribuir, armazenar ou comercializar 

produto de crime, no lugar da mera possibilidade. Por fim, apoiamos a Emenda nº 3, 

dado que a destinação do produto do crime já está suficientemente regulada na 

legislação, na letra do art. 91, II, b, do Decreto-Lei nº 2.848, de 07/12/40 – Código 

Penal. 

Por todos estes motivos, votamos pela aprovação das Emendas nº 1, 

nº 2 e nº 3 do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.530-E, de 2015. 

É o voto, salvo melhor juízo. 

Sala da Comissão, em 22 de novembro de 2018. 
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Deputado COVATTI FILHO 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação das 
Emendas n°s 1, 2 e 3 do Senado Federal ao Projeto de Lei n° 1530/2015, nos termos 
do Parecer do Relator, Deputado Covatti Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Almeida - Presidente, Helder Salomão e Antonio 
Balhmann - Vice-Presidentes, Dagoberto Nogueira, Keiko Ota, Laercio Oliveira, Walter 
Ihoshi, Benjamin Maranhão, Covatti Filho, Goulart, Herculano Passos, Marcos Soares, 
Marinaldo Rosendo, Sergio Vidigal e Vitor Lippi.  

Sala da Comissão, em 28 de novembro de 2018.  

 
Deputado DANIEL ALMEIDA  

Presidente  
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